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Resumo:Na freguesia de São José do Rio das Mortes, entre os anos de 1795 e 1831, um de 

cada dois e um de cada 2,5 chefes de fogo respondiam por um domicílio com escravos. A 

dispersão da posse mancípia foi responsável por um grupo heterogêneo de senhores que 

constituiu um ponto intermediário basilar para a manutenção do escravismo. Ao examinar 

dois conjuntos de listas nominativas, um rol de confessados de fins do século XVIII e partes 

do censo provincial do segundo quarto do século XIX, pudemos demonstrar como, de acordo 

com o tamanho da escravaria, o perfil dos senhores variava: partindo de uma base 

diversificada, constituídas por homens e mulheres, negros e pardos, livres e libertos, e 

tornando-se mais homogêneo (mais masculino e branco) à medida que se sobe na escala de 

posse. Se, por um lado, a elite escravista corresponde às imagens clássicas da hierarquia 

escravista, por outro lado, a base senhorial diversificada constitui um ponto médio da 

estrutura social ainda pouco conhecido. Indicamos que tais “setores médios” sejam expressão 

da flexibilidade e capacidade de incorporação social do escravismo no Brasil. 
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Introdução 

No começo da década de 1990 Iraci Del Nero da Costa empreendeu um estudo que até o 

momento é o mais amplo esforço de análise dos brasileiros fora da camada senhorial.Arraia-

miúda: um estudo sobre os não-proprietários de escravos no Brasil reúne evidências 

demográficas de várias regiões do país no começo do século XIX para demonstrar a 

amplitude do grupo de não-senhores na sociedade escravista brasileira e sua participação 

efetiva em todos os setores econômicos. Comparando os habitantes de domicílios com 

escravos e aqueles que viviam sem essa propriedade no que se refere a indicadores como 

masculinidade, idade, sexo e estado conjugal, Costa demonstrou que não havia grandes 

dessemelhanças entre os dois grupos. Isso significa que entre proprietários e não-proprietários 

de escravos não havia diferenças significativas no que tange à expectativa de vida, natalidade 

e mortalidade, no acesso ao casamento e formação de família. Basicamente, os dois grupos 

distinguiam-se pela cor – sendo os proprietários um grupo mais homogeneamente branco –, 

pela condição de moradia – sendo os não-proprietários mais comumente agregados – e pelas 

atividades econômicas, estando os proprietários mais envolvidos com atividades voltadas para 

a exportação. Conclui o autor que os não-proprietários de escravos não sofriam de qualquer 

anomalia ou anomia social que os contrapusesse ao outro segmento socioeconômico estudado, 

mas “excluídos que estavam da propriedade de escravos quase se viram excluídos de nossa 

própria história”.
1
 

As revelações do estudo de Costa são surpreendentes e informam um grupo de senhores 

e não senhores,in totum, menos diferenciados entre si do que a historiografia supunha até 
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então.Não obstante, os estudos de História Social que procuraram perseguir e tratar 

densamente trajetórias individuais
2
propuseram hierarquias específicas entre não-proprietários 

e senhores que escaparam a Costa – e, talvez, nem estivessem mesmo entre suas 

preocupações.Enquanto Costa compara as características demográficas dos moradores de 

domicílios com escravos com os moradores sem essa força de trabalho como dois blocos 

compactos, os estudos que se dedicaram apenasaos chefes de domicíliodemonstraram 

resultados um tanto diferentes. Como tais estudos mostram, ser chefe de um fogo já era uma 

condição que diferenciava um indivíduo da maioria das pessoas. Ao se oferecer segmentações 

entre os donos de escravos por tamanho da posse, as características dos senhores mostram-se 

bastante diferenciadas entre a base e a elite dos proprietários.Como demonstrou Leandro 

Andrade, os domicílios com um ou dois escravos eram chefiados por um grupo quase tão 

diversificado quanto os não-escravistas, enquanto os domicílios que ocupavam o topo da 

escala de posse eram chefiados por senhorescom características mais homogêneas.
3
 

Inescapáveis como referência sobre a questão da posse de escravos, os estudos de Costa, 

e Arraia Miúda em especial, inspiraram o presente exercício em que buscamos apontar como 

a propriedade mancípia influenciou os contornos sociais do grupo senhorial. Atentos à recente 

produção da História Social sobre os significados das hierarquias na sociedade escravista, 

vamos seguir o caminho apontado por Andrade e discutir como o grupo senhorial 

conformava-se segundo a escala da posse de escravos. Para tanto, parte-se do estudo de caso 

de uma antiga freguesia mineradora, a de São José do Rio das Mortes, situada na região que 

se converteu no maior celeiro agropecuário das Minas Gerais. O exemplo de São José é 

acessado a partir de um conjunto de informações censitárias produzidas entre fins do século 

XVIII e a década de 1830. Tais documentos, ao apresentar a força de trabalho escravo de cada 

unidade domiciliar, mais aspectos identitários fundamentais de seus moradores, como a cor e 

a condição (além de outros como ocupação, idade, estado conjugal) apontam as linhas 

fundamentais da estrutura social da freguesia e de suas mudanças na passagem do século 

XVIII para o XIX.Toma-se aqui os atributos de cor e condição apresentados nas fontes como 

expressão do lugar social ocupado por brancos, pardos, crioulos e pretos, lendo tais elementos 

como indicativos da qualidade social conferida ao seu portador.
4
 Nesse sentido, eles são a 
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expressão de maiores ou menores oportunidades de inserção econômica e enriquecimento. 

Assim, não é estranho que, de acordo com o tamanho da escravaria, o perfil dos senhores 

apresente variações, com uma base diversificada, constituídas por homens e mulheres, negros 

e pardos, livres e libertos, e tornando-se mais homogêneo (mais masculino e branco) à medida 

que se sobe na escala de posse. 

 

As transformações da freguesia de São José e a distribuição da propriedade escrava. 

São José era uma freguesia antiga, fundada durante as descobertas auríferas, e muito 

extensa, cujo território iniciava-se às margens do Rio das Mortes, onde foram encontradas 

jazidas de ouro, e se espraiava para o oeste, agregando terras para o cultivo de alimentos ao 

longo da primitiva “Picada de Goiás”.
5
Com a decadência da mineração de superfície por volta 

da década de 1780, a economia regional adaptou-se bem a agropecuária. Uma das condições 

para isso foi a preexistência dessas atividades. Outra condição foram as ligações comerciais 

entre a região e a praça da cidade do Rio de Janeiro, que permitiram aos produtores 

sanjoseenses participar do mercado de abastecimento de víveres da capital da colônia e, 

posteriormente, do Império.
6
 Entretanto, a acomodação da economia sobre outra base veio 

acompanhada de algumas mudanças na freguesia de São José das quais destacamos três 

aspectos mais importantes para o estudo que aqui se empreende. 

Em primeiro lugar, a freguesia cresceu pouco na passagem do século XVIII para o XIX. 

No ano de 1795 os párocos locais que realizaram um arrolamento nominal de todos 

confessados registrando 1.723 domicílios que abrigavam 10.919 pessoas, sendo quenesse 

número não se incluem os menores de sete anos, que ainda não se confessavam, e as pessoas 

ausentes da freguesia.
7
 Quase quarenta anos mais tarde, o governo provincial produziu listas 

nominativas de centenas de arraiais mineiros e, naqueles que faziam parte da freguesia de São 

José, foram contados 15.819 moradores em 2.176 domicílios.
8
 Se descontarmos desse total de 

moradores a parcela com menos de 7 anos, assim ajustando a coorte ao rol de confessados de 

1795, a população teria aumentado de 10.919 para 13.777 pessoas, uma ampliação em torno 

de 0,57% a.a, muito inferior ao estimado para capitania de Minas, que teria crescido entre 

1808 e 1821 a uma taxa de 2,3% a.a.
9
Nos anos 1820, autoridades locais de São José 

reconheciam o baixo crescimento da freguesia e o atribuíram ao fechamento da fronteira 

agrária e à consequente falta de terras virgens para onde a população pudesse se expandir.
10
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fato, estudos recentes demonstraram que as regiões mineiras que mais cresceram depois da 

crise da mineração foram aquelas onde havia terra disponível para a agropecuária e ligações 

com o mercado carioca.
11

 

Simultaneamente ao crescimento moderado, houve na freguesia de São José uma 

reorganização espacial da população acompanhando o predomínio do agropastoreio: um 

segundo aspecto importante na passagem do XVIII para o XIX é que os moradores da 

freguesia deslocaram-se para as aplicações rurais a oeste, em prejuízo do núcleo mais 

urbanizado da matriz. Em 1795 o distrito onde se situava a Igreja Matriz da freguesia 

concentrava 42% dos domicílios e dois quintos dos escravos; em 1831 em torno da matriz 

estavam 22,8% dos domicílios e apenas 17% dos cativos. Esse declínio relaciona-se ao êxodo 

de moradores que cada vez mais estabeleciam residência permanente nas suas propriedades 

rurais seguindo o predomínio econômico do agropastoreio.
12

 

Em terceiro lugar, as mudanças na economia influenciaram o ritmo de incorporação de 

mão de obra escrava pela freguesia de São José. As flutuações dos registros paroquiais de 

batismos de africanos adultos em várias paróquias mineiras exibidas por Libby mostram que 

no final do século XVIII a capacidade de importação de escravos da capitania era 

virtualmente nula. Em São José, nenhum africano adulto foi batizado nos anos de 1790 e 

1800. Mas a situação reverteu-se com a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro e a 

articulação mercantil do centro-sul em torno da nova corte. Nas décadas de 1810 e 1820 a 

província de Minas foi o principal destino dos escravos desembarcados no porto carioca e, em 

São José, dezenas de africanos adultos foram batizados nas capelas e igrejas de toda a 

freguesia.
13

 

O baixo crescimento demográfico ligado à definitiva ocupação das terras, a ruralização 

do espaço e as flutuações no tráfico de escravos marcam a conjuntura de passagem do século 

XVIII para o XIX na freguesia de São José e, sem dúvida, influenciaram o acesso à mão de 

obra escrava e a composição da camada senhorial. No período de que nos ocupamos, a 

fecundidade das escravas e o tráfico ajudaram a manter a freguesia de Santo Antônio da vila 

de São José do Rio das Mortes fortemente escravista, com mais de 40% da população 

constituída de cativos. Os escravos estavam em praticamente 50% dos domicílios no ano de 

1795, uma distribuição muito alta em relação a qualquer região escravista.
14

 Essa taxa 

funciona como um índice indireto da distribuição de riqueza na localidade e aponta a 

existência de patrimônio em, pelo menos, metade dos fogos da freguesia no final do século 

XVIII. Em 1831, a dispersão da propriedade escrava ainda é grande e encontramos a presença 

de escravos em 40% dos domicílios. Em ambos os momentos predominavam as pequenas 

posses, sendo que os domicílios com até cinco escravos constituíam 71,2% dos fogos 
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escravistas em 1795 e 61,5% em 1831. O acesso a alguns escravos foi algo factível a uma 

parte muito significativa dos domicílios sanjoseenses entre fins do século XVIII e a primeira 

metade do XIX. A reprodução interna e o tráfico sem dúvida colaboraram para isso ao reiterar 

no tempo a força de trabalho escrava.  

AsTabelas 1 e 2a seguir apresentam as alterações na estrutura de posse na freguesia de 

São José.  

Tabela1 - Posse de escravos nos domicílio da freguesia de São José 

Faixa de posse 
1795 1831 

N de 
fogos 

% total 
% com 

escravos 
% acumu-

lada 
N de 
fogos 

% total 
% com 

escravos 
% acumu-

lada 

s/escravos 855 49,6 - - 1293 59,4 - - 

1 ou 2 379 22,0 43,7 43,7 303 13,9 34,2 34,2 

3 a 5 239 13,9 27,6 71,3 240 11,0 27,1 61,3 

6 a 10 118 6,8 13,5 84,8 174 8,0 19,7 81,0 

11 a 30 109 6,3 12,5 97,3 134 6,2 15,3 96,3 

31 ou mais 23 1,3 2,6 100,0 32 1,5 3,7 100,0 

Total 1723 100 100  2176 100 100  

Fontes: Rol dos Confessados de 1795 e listas nominativas de 1831. 

Havia escravos em muitos domicílios, mas, na maior parte deles eram poucos cativos. 

Em 1795 pouco mais de dois quintos dos fogos escravistas tinham um ou dois cativos e, nessa 

faixa, eram pouco mais de um terço dos fogos em 1831. Os fogos com 3 a 5 cativos passavam 

um pouco de um quarto dos escravistas. Os senhores de poucos escravos dominavam a 

paisagem. Somente dois domicílios registraram mais de 100 escravos no ano de 1795 e 

apenas outros cinco planteis tinham 50 ou mais escravos. No ano de 1831 a situação não era 

muito diferente e poucos fogos registraram mais 50 ou mais cativos. Merece destaque o 

domicílio chefiado por Robert William Millivard, diretor da Cia. dos Ingleses, o efêmero 

experimento de mineração em profundidade na vila de São José na década de 1830, onde 

havia 180 escravos, certamente nem todos pertencentes à companhia, mas o único caso de 

fogo com mais de cem cativos registrado. Outros 12 senhores nesse ano chefiavam fogos com 

50 ou mais escravos, todos envolvidos com a lavoura, criação e o controle de engenhos de 

cana. A mineração, definitivamente, estava limitada às tentativas inglesas. 

O grande número de fogos com poucos escravos na freguesia de São José pode lembrar 

a situação da capitania de São Paulo, onde a posse de cativos era exígua e eles estavam em 

pequenos planteis. A situação em São Paulo começou a mudar com a expansão do cultivo de 

cana na primeira metade do século XIX e transformou-se completamente com o café na 

segunda metade daquele século. Antes, sem um artigo de exportação, a economia paulista não 

absorveu muitos escravos. Mas há diferenças importantes a assinalar entre São José e São 

Paulo: nesta última, os escravos eram uma fração pequena da população, em média, entre 

23% e 29% entre os anos de 1798 e 1836, e de 74% a 77% dos fogos não tinha escravos.
15

Em 

São José os pequenos proprietários predominavam, mas havia um expressivo segmento de 

médios senhores que manejavam planteis de 6 a 10 cativos e de 11 a 30 sinalizando um maior 

dinamismo econômico. Já em relação à áreas de agroexportação os níveis de posse de 

escravos em São José são bem mais modestos. Tomando como exemplo o recôncavo baiano, 

onde não era incomum encontrar unidades produtoras de açúcar com mais de 50 escravos, 
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pequenos produtores de um ou dois cativos tinham presença menos expressiva e ganhavam 

destaque as escravarias com 20, 30 e mais cativos.
16

 

Já aTabela 2 mostra que a grande maioria dos domicílios de pequenos escravistas 

controlava uma fração reduzida da força de trabalho escrava da freguesia. Em 1795, os fogos 

com até 5 escravos eram quase três quartos dos domicílios escravistas e controlavam pouco 

mais de um quarto dos escravos (26,8% do total), enquanto apenas os 23 domicílios com 31 

ou mais escravos deste ano abarcavam porção próxima (22,4%). No ano de 1831, os fogos 

com até 5 escravos representavam quase dois terços dos escravistas e envolviam pouco mais 

de um quinto dos cativos, na outra ponta, os 32 fogos com 31 ou mais escravos tinham 

exatamente um quarto dos cativos.  

Tabela2 - Distribuição dos escravos entre os domicílios na freguesia de São José 

Faixa de posse 
1795 1831 

N de 
escravos 

% do total 
% acu-
mulada 

N de 
escravos 

% do 
total 

% acu-
mulada 

1 ou 2 525 9,9 9,9 411 6,3 6,3 

3 a 5 902 17 26,8 922 14 20,3 

6 a 10 877 16,5 43,3 1326 20,2 40,5 

11 a 30 1825 34,3 77,6 2239 34,1 74,6 

31 ou mais 1191 22,4 100 1669 25,4 100 

Total 5320 100 
 

6567 100 
 

Fontes: Rol dos Confessados de 1795 e listas nominativas de 1831. 

Se o escravo era um bem difundido entre os domicílios sanjoseenses, a Tabela 2 

descortina a alta concentração desses trabalhadores nos grandes planteis. A presença do 

escravo em muitos domicílios e a concentração da maior parte deles em poucas mãos são 

características que devem ser conjugadas no entendimento da longa duração do escravismo. 

Só com a formação de um largo segmento de pequenos e médios proprietários, a instituição 

teve legitimidade social para manter-se por tanto tempo. Com um lastro social de pequenos e 

médios escravistas, a elite senhorial teve seu poder sobre dezenas de cativos referendado. 

Uma forma de medir a desigualdade nessa distribuição é usando o coeficiente de 

Gini.
17

Os índices Gini entre os proprietários de escravos nas Comarcas mineiras no ano de 

1718 analisados por Francisco Luna variavam de 0,5 a 0,52.
18

 No século XIX, Douglas Libby 

verificou que o coeficiente de Gini entre proprietários de escravos variou de 0,46 a 0,60 para 

as diversas regiões mineiras entre os anos de 1831 e 1840. Para se ter uma base de 

comparação, L. Bergad estimou coeficientes em torno de 0,71 e 0,75 para donos de 

propriedade fundiárias anotadas nos registros de terras da província da década de 1850.
19

 Isso 
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significa que a distribuição da terra era mais desigual entre os proprietários desse meio 

produtivo do que a distribuição da mão de obra escrava entre os senhores. 

Na freguesia de São José, como mostra a Tabela 3, os níveis de concentração da 

propriedade escrava estiveram muito próximos aos exemplos acima referidos. A retomada do 

tráfico após a década de 1810 reduziu a concentração de escravos entre os proprietários. No 

entanto, esse processo ampliou ainda mais a grande diferença entre fogos com essa 

propriedade e aqueles sem cativos. Ao colocar todos os domicílios no cálculo, o índice de 

Gini da posse de escravos subiu 35,2% em 1795 e 43,9% em 1831.  

Tabela 3 - Coeficientes de Gini para a distribuição da posse de escravos nos domicílios da Freguesia de São José 

 1795 1831 

Domicílios escravistas 0,568 0,555 

Todos os domicílios 0,768 0,799 

Fontes: Rol dos Confessados de 1795 e listas 
nominativas de 1831. 

Esses resultados reforçam que a marca distintiva da maioria dos domicílios era a 

necessidade do trabalho familiar, pois o escravo era um bem disponível, mas em pequenos 

números. Porém, a possibilidade de acesso ao escravo pelos pequenos produtores sinaliza sua 

capacidade produtiva, seus rendimentos e sua participação no mercado, notadamente o 

mercado de escravos. Nesse sentido, é muito significativo que mais de um terço dos 

domicílios (35,4%) no ano de 1795 e exatamente um quinto no ano de 1831 tenham 

conseguido obter alguns escravos, no máximo de cinco. A presença de um escravo no 

domicílio não só reforçava sua capacidade de trabalho, mas também representava um 

investimento produtivo, uma aposta econômica num ativo que demandava uma inversão 

significativa de capital.
20

 Vale destacar que estudos que se ocuparam da composição da 

riqueza através dos inventários mostraram unanimemente que os escravos constituíam a 

principal modalidade de riqueza dos inventários mais pobres – isto é, dos pequenos 

produtores.
21

 Havia também significados simbólicos na posse de escravos, como o fato de 

afirmar a independência do fogo, de demarcar a liberdade do proprietário e sua ascensão ao 

grupo dos senhores. Mas eles não contradizem a expectativa econômica de maior 

produtividade na qual a posse de um escravo pelos pequenos produtores estava imersa. A esse 

propósito, já foi notado que os senhores de pequenas escravarias no Rio de Janeiro 

oitocentista raramente usavam seus escravos em serviços domésticos ou para reduzir a carga 

de trabalho familiar, mas preferiam alugar seus serviços e gerar renda.
22

 

Entre fins do XVIII e a primeira metade do XIX, o número dos domicílios registrado no 

mesmo espaço demarcado pelas 10 capelas da freguesia de São José aumentou, assim como a 

população escrava que neles habitava. A presença do trabalhador escravo nos fogos 

sanjoseenses permaneceu constante, mas em 1831 um número 50% maior de domicílios do 

que o registrado em 1795 dependia exclusivamente da sua força de trabalho livre. Houve, na 

verdade,ligeiro crescimento no número de domicílios com escravos entre 1795 e 1831 – os 

fogos escravistas eram 868 no primeiro momento e 883 no segundo. Mas o número de fogos 

sem escravos aumentou muito mais, passando de 855 para 1.293.Podemos admitir que o 
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número de domicílios da freguesia cresceu mais do que a distribuição da população escrava e, 

proporcionalmente, os fogos escravistas diminuíram. Só que essa redução refletiu-se 

predominantemente entre os donos de um ou dois cativos, cujo número diminuiu de 379 no 

ano de 1795 para 303 no ano de 1831. Enquanto isso, fogos com 6 a 10 escravos e aqueles 

mais abastados com planteis entre 11 e 30 cativos aumentaram a sua participação (conf. 

Tabela 1). 

O aumento no preço do trabalhador mancípio pode ser uma das causas da diminuição 

dos pequenos escravistas. Segundo a ampla série de preços de escravos nos inventários 

mineiros compilada por LairdBergad, o valor dos mancípiosaumentouno segundo quartel do 

XIX: a partir de 1825 a curva de preços desenhou um movimento ascendente, mas só na 

década de 1830 os preços dos escravos sofreram aumentos significativos (porém, ainda muito 

inferiores ao que experimentariam após a proibição efetiva do tráfico em 1850). No período 

aqui em vista, entre 1795 e 1831, o preço de um escravo adulto variou dos Rs100$000 aos 

Rs300$000 (de cem a trezentos mil réis).
23

 Mas outros fatores da complexa transição demo-

econômica que a freguesia experimentou parecem ter influenciado na estrutura de posse de 

escravos. Acreditamos que o desenvolvimento da produção mercantil de alimentos para 

atender mercados extra-provinciaisa partir de 1808 premiou aqueles que possuíam capacidade 

mais dilatada de produção de excedente, além do acesso à terra. Evidentemente não se tratou 

de uma transição para economia de plantation, pois posses médias e pequenas continuaram 

muito frequentes. É possível que alguns nichos econômicos tenham sido fechados no final do 

século XVIII com a contração do maior núcleo urbano da freguesia, a vila de São José, mas 

outras oportunidades econômicas para pequenos produtores apareceram com a dinamização 

proporcionada pelo mercado da Corte no século XIX. Essas ocasiões estiveram ligadas à 

manutenção do setor agropecuário e às ocupações de transformação e beneficiamento da 

produção rural. A persistência de um amplo setor de pequenos produtores com acesso à mão 

de obra escrava é um sintoma de que a retomada do tráfico a partir de 1810 não irrigou 

exclusivamente as grandes posses. 

 

Características dos senhores de escravos 

A série de tabelas a seguir mostra como os atributos gênero-estado conjugal e cor-

origem dos chefes de domicílio variavam de acordo com o tamanho das posses de escravos. 

Nosso objetivo é que essas tabelas iluminem as possibilidades de acesso ao trabalho escravo e 

até onde cada tipo de senhor poderia ir na ampliação de suas posses nas conjunturas de fim do 

século XVIII e primeira metade do XIX. As eventuais diferenças entre os grupos senhoriais 

nos dois momento devem, ainda, sugerir movimentos das estruturas socioeconômicas 

operados na freguesia na passagem do século. 

Do ponto de vista do gênero e estado conjugal dos chefes de domicílio com escravos é 

preciso realizar duas observações antes de comentar os resultados das Tabelas 5 e 6. Uma 

primeira é que, de modo geral, as pessoas que encabeçavam um domicílio eram casadas em 

níveis mais altos do que a população como um todo. No ano de 1795 o Rol de Confessados 

registrou que, entre os chefes de domicílio, 48,5% eram casados e 13,8% eram viúvos, 

enquanto que entreas pessoasque não chefiavam um fogo, nem eram cônjuges do chefe, os 

casados não eram mais do que 7,5% e os viúvos meros 1%.
24

A associação da chefia de um 

fogo com o casamento não é algo novo na historiografia, nem exclusivo da freguesia de São 
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José. Vários estudos já demonstraram que as pessoas casadas tendiam a estabelecer um 

domicílio próprio, donde predominavam no passado as famílias de tipo nuclear, isto é, aquelas 

formadas por um casal seguido ou não de filhos.
25

 No ano de 1831, as listas nominativas de 

São José mostram um aumento da importância do casamento para os chefes de fogo: os chefes 

casados eram, naquele ano, 57% dos chefes de fogo e os viúvos eram 16,5%. Entre os não-

chefes os casados eram 12% e os viúvos representavam1,5%. O aumento da nupcialidade, 

portanto, foi um fenômeno ligado ao controle de um domicílio. A decadência do núcleo mais 

urbanizado da freguesia no entorno da Matriz da vila de São José e o simultâneo crescimento 

das capelas rurais no começo do Oitocentos deve ter reduzido as oportunidades para 

domicílios de solteiros e solitários. O casamento e a formação de uma família tornaram-se 

mais importantes no contexto mais agrário do século XIX. 

A segunda observação sobre o gênero e o estado conjugal dos chefes de domicílios com 

escravos é o fato de que na tradição jurídica portuguesa e no Império do Brasil o homem era 

considerado o “cabeça” do casal, o chefe da família, o responsável pelo fogo.
26

Os bens e 

escravos que as mulheres levavam para seu casamento ficavam pertencendo ao casal e 

administrados pelo marido.
27

 Assim, poucas mulheres casadas chefiavam os domicílios em 

que residiam. Elas só respondiam pelo fogo no caso de ausência ou incapacidade do 

marido.Assim, os domicílios chefiados por homens casados escondem a presença das esposas, 

mulheres diretamente envolvidas na administração e no trabalho do fogo, mas secundadas 

pela dimensão pública do domínio masculino. 

Segundo as Tabelas 5 e 6, os domicílios sem escravos tinham chefia bastante 

diversificada quanto ao gênero e ao estado conjugal. Os domicílios com apenas um escravo 

não mudavam tanto sua composição em relação aos não escravistas, mantendo-se a 

heterogeneidade de gênero e estado. Mas, à medida em se sobe a escala de posse, um perfil 

mais bem definido de senhor vai se desenhando com o predomínio do homem casado e da 

mulher viúva. Os homens solteiros são mais comuns chefiando domicílios no final do século 

XVIII do que na primeira metade do XIX. Muitos desses solteiros, mesmo entre os mais 

abastados, eram portugueses que aguardavam um momento para o casamento, ou 

simplesmente não colocavam o matrimônio no seu horizonte.
28

O não-casamento, no entanto, 

não impedia tais homens de ter filhos e manter relações estáveis de concubinato. Um exemplo 

é o do capitão Manoel Lobo de Castro,português, senhor da segunda maior escravaria 

registrada no Rol de Confessados, 101 cativos, morador sem família no fogo no ano de 1795. 

Poucos meses antes de falecer, Manoel Lobo de Castro celebrou, em sua própria casa no 

arraial do Córrego, seu casamento com Ana Maria de Oliveira, com “dispensa” do vigário, 

por o noivo estar enfermo e em risco de morte e “já viver de portas adentro com a noiva com 

quem tem dois filhos”.
29

 Consta do assento de matrimônio a cópia da petição de dispensa e do 

atestado médico certificando a enfermidade. Nas páginas do Rol dos Confessados de 1795 

encontramos Ana Maria de Oliveira, uma parda forra de 43 anos, registrada como solteira, 

que vivia em companhia dos dois filhos do casal, Joaquim e Maria, e mais quatro escravos. 
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Outro exemplo, o do português Antônio Moreira de Carvalho que teve, ao longo da segunda 

metade do século XVIII, sete filhos com a mina forra Roza Moreira de Carvalho. Antônio 

nunca oficializou sua união com Roza, mas assumiu a paternidade de todos os filhos. Roza, 

por sua vez, permaneceu solteira e chefiava um domicílio com incríveis 37 escravos no ano de 

1795.
30

 

Destaca-se, tanto em 1795 quanto em 1831, a marcante presença de mulheres solteiras 

no comando de fogos sem escravos e naqueles com poucos cativos. Como os exemplos acima 

aludem, algumas dessas mulheres viviam relações consensuais com ricos proprietários. Mas 

ocorrem também filhas de famílias ricas que nunca se casaram e herdavam bons legados e 

outras que preferiam não se casar.Cada uma dessas possibilidades implicava em formas 

distintas de compor a força de trabalho escrava e em diferentes estratégias de inserção 

econômica dos fogos chefiados por mulheres solteiras. De qualquer forma,cumpre notar que o 

gênero e a condição dos senhores de escravos não eram fortes fatores distintivos para os 

donos de poucos escravos, enquanto os detentores de grandes escravarias marcavam-se como 

homens casados ou mulheres viúvas.  

Tabela4 - Gênero e estado conjugal dos chefes de domicílio em 1795 na freguesia de São José 

 
Homem 
solteiro 

Mulher 
solteira 

Homem 
casado 

Mulher 
casada 

Homem 
viúvo 

Mulher 
viúva 

Todos os fogos 21,8% 16,0% 45,0% 3,4% 2,8% 11,0% 

N
º 

d
e 

es
cr

av
o

s 
n

o
 f

o
go

 

0 24,7% 23,2% 36,4% 4,6% 1,9% 9,3% 

1 26,4% 17,3% 39,8% 2,6% 3,5% 10,4% 

2 17,3% 7,2% 62,6% 1,4% 2,2% 9,4% 

3 16,0% 8,0% 60,0% 1,0% 2,0% 13,0% 

4 19,5% 4,9% 53,7% 3,7% 7,3% 11,0% 

5 10,2% 10,2% 63,3% 4,1% 2,0% 10,2% 

6 13,5% 8,1% 64,9% 0,0% 2,7% 10,8% 

7 3,8% 3,8% 76,9% 0,0% 3,8% 11,5% 

8 6,5% 0,0% 77,4% 0,0% 3,2% 12,9% 

9 20,0% 10,0% 40,0% 10,0% 0,0% 20,0% 

10 18,2% 0,0% 45,5% 0,0% 9,1% 27,3% 

11 a 20 17,9% 0,0% 48,7% 2,6% 5,1% 25,6% 

21+ 22,4% 2,0% 49,0% 2,0% 8,2% 16,3% 

Fonte: Rol dos Confessados de 1795. 
Obs.: 1) solteiros incluem sem informação de estado conjugal; 
2) os valores somam 100% na horizontal; 
3) não considerados 27 domicílios sem informação de chefe. 

 

Tabela5 - Gênero e estado conjugal dos chefes de domicílio em 1831 na freguesia de São José 

 
Homem 
solteiro 

Mulher 
solteira 

Homem 
casado 

Mulher 
casada 

Homem 
viúvo 

Mulher viúva 

Todos os fogos 10,2% 16,4% 54,7% 2,1% 4,5% 12,1% 

N
º 

d
e 

es
cr

av
o

s 

n
o

 
fo

go
 

0 10,5% 22,6% 50,6% 2,3% 4,0% 10,0% 
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1 11,3% 9,7% 56,4% 2,6% 4,6% 15,4% 

2 14,8% 10,2% 59,3% 0,9% 3,7% 11,1% 

3 8,3% 10,4% 56,3% 2,1% 8,3% 14,6% 

4 4,7% 11,6% 55,8% 3,5% 3,5% 20,9% 

5 13,8% 6,9% 62,1% 0,0% 3,4% 13,8% 

6 0,0% 4,3% 66,0% 2,1% 4,3% 23,4% 

7 11,1% 6,7% 64,4% 2,2% 0,0% 15,6% 

8 17,9% 0,0% 64,3% 0,0% 10,7% 7,1% 

9 2,9% 0,0% 60,0% 2,9% 11,4% 22,9% 

10 5,3% 5,3% 73,7% 0,0% 0,0% 15,8% 

11 a 20 10,4% 3,8% 67,9% 0,9% 3,8% 13,2% 

21 + 6,7% 1,7% 66,7% 0,0% 11,7% 13,3% 

Fonte: listas nominativas de 1831. 
Obs.: 1) solteiros incluem sem informação de estado conjugal; 
2) os valores somam 100% na horizontal. 

Quanto à questão da cor-condição dos donos de escravos vale a lembrança do estudo 

pioneiro de Francisco Vidal Luna e Iraci del Nero da Costa que apontou, ainda nos anos 1970, 

a recorrência de libertos como senhores de escravos.
31

 Os forros apareceram nos registros de 

óbitos da freguesia de Antônio Dias, na Vila Rica, em percentuais que iam até 15% dos 

senhores de cujos escravos foram inumados na freguesia.Porém, as informações mais 

surpreendentesapresentadas pelos autores vieram de uma lista de proprietários da Comarca do 

Serro Frio onde 22,2% dos senhores eram libertos no ano de 1738. Desde então, várias 

pesquisas reforçaram esses achados e demonstraram a abrangência de senhores de escravos 

não-brancos na capitania de Minas e em outras regiões coloniais.
32

 

A diversidade de origens dos senhores de escravos nos permite compreender melhor a 

complexidade das relações sociais durante o longo período de vigência do escravismo. A 

análise da cor e da origem dos chefes de escravos mostra a integração de ex-escravos e seus 

descendentes ao mundo senhorial, evidenciando possibilidades de movimento nas estruturas 

sociais. Mais ainda: a ascensão de forros e descendentes de escravos à condição de senhores 

tem relação umbilical com a legitimidade que a escravidão desfrutou ao longo de três séculos. 

Isso, pois, segundo os estudos mais recentes, a alforria funcionava como a mais importante 

prerrogativa senhorial de administração dos escravos: ao agraciar com a liberdade cativos 

fieis e obedientes ou os filhos destes, os senhores instituíam os comportamentos esperados 
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dos escravos e manobravam suas demandas.
33

 Depois, e aqui fazemos eco à proposição de 

Douglas Libby e Clotilde Paiva, a mobilidade social de ex-escravos e seus descendentes 

engendrou uma fração de proprietários não-brancos cujos interesses coincidiam com a 

minoritária elite branca quanto à perpetuação do trabalho escravo.
34

 

Segundo o Gráfico 1, na freguesia de São José no ano de 1795 o grupo senhorial era 

constituído por um terço de descendentes de escravos,enquanto em 1831 a proporção atingia 

um quarto. No final do século XVIII a classe senhorial era mais multicolorida, com a 

frequência destacada de libertos. Nos anos 1830, a presença dos forros diminuiu, mas isso 

pode ser um efeito das listas nominativas que sonegaram informação sobre a condição de 

muitos senhores.  

Gráfico1 - Cor e origem dos senhores de escravos na freguesia de São José 

 

Fontes: Rol dos Confessados de 1795 e listas nominativas de 1831. 

Libertos e seus descendentes negros e pardos conseguiram tornar-se senhores de 

escravos através de vários caminhos. Em alguns casos, a condição senhorial foi efeito de 

legados para aqueles que mereceram uma alforria gratuita e tiveram os anos de serviços 

recompensados por parte do espólio de seus antigos senhores. Nessas circunstâncias, uma 

chave de leitura é que tais práticas objetivavam incentivar a obediência dos cativos ao longo 

da escravidão e a produção de clientela depois da alforria. Nos testamentos consultados por 

Marcio de Sousa Soares, algo em torno de um em oito testadores deixaram legados a seus ex-

escravos, o que certamente lhes ampliou as chances de ascensão social.
35

 

Em outros casos, a posse de escravos por libertos era resultado de uma trajetória bem 

sucedida de trabalho e acúmulo de riqueza em busca da liberdade. Dada a extensão do 
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fenômeno da quartação e das autocompras, não surpreende que alguns libertos tenham 

logrado adquirir escravos continuando a exercer suas ocupações depois da alforria. Há, é 

claro, que se lembrar que a obtenção da liberdade através de formas onerosas de alforria 

desfalcava negros e pardos de muitos recursos que acumularam ao longo dos anos. Mesmo 

assim, houve casos de sucesso. Antônio do Cabo e Maria do Cabo, por exemplo, eram um 

casal de pretos forros, ambos naturais da Costa da Mina, que foram bem sucedidos na 

acumulação e administração de seus recursos. Afirmavam, em seus testamentos, ter adquirido 

a alforria por pagamento em ouro e serem donos de três chácaras, duas moradas de casas e 

nove escravos.
36

 A gestão desses bens era feita pelo grupo familiar mais amplo: Antônio e 

Maria tinham dois filhos, todos casados à época do testamento e envolvidos com suas famílias 

no trabalho nas chácaras dos pais. 

Não se pode perder de vista que pardos e pretos livres poderiam alcançar a posse de 

escravos através da herança de seus pais ou familiares. Quando havia a interseção de um 

parente poderoso, ou um homem rico, a transmissão de bens para filhos de escravos e destes a 

seus descendentes poderia dar início a trajetórias de enriquecimento e ascensão social. Mais 

uma vez recorremos ao exemplo da mina Roza Moreira de Carvalho que, ao gerar filhos do 

português Antônio Moreira de Carvalho fez de muitos de seus descendentes proprietários de 

cativos.
37

 No entanto, para as famílias de negros que não contavam com um parente 

importante ou protetor, nada garantia que a ascensão de seus antepassados pudesse perdurar 

ao longo de gerações. Somente algumas pistas sobre as vidas dos descendentes dos 

sobrecitados Antônio e Maria do Cabo estão disponíveis. No Rol dos Confessados de 1795, 

aparece listado o filho Francisco do Cabo, então com 75 anos, viúvo e residindo ainda no Pe. 

Gaspar, muito provavelmente na mesma chácara que pertencera a seus pais. Francisco vivia 

na companhia do filho João Francisco de Almeida, crioulo livre, e da sobrinha Maria do 

Cabo, filha de sua falecida irmã. Os três eram auxiliados por um escravo de 61 anos, se é que 

esse cativo ainda lhes prestava algum auxílio. Do terceiro filho do casal não sobrou notícia 

conhecida, o que sugere que ele tenha migrado da freguesia. Mas pode-se afirmar, quase com 

certeza, que o padrão de propriedade ora constituído pelos forros Antônio e Maria do Cabo 

não foi experimentado por seus filhos. A fragmentação da propriedade na partilha foi uma das 

causas desse empobrecimento.
38

 

As Tabelas 7 e 8mostram como a cor e origem dos senhores de escravos variavam 

segundo o tamanho da escravaria possuída. À medida que se sobe a escala de posse, a classe 

senhorial tornava-se mais homogeneamente branca. Senhores negros e pardos, em geral, 

controlavam escravarias, na maior parte das vezes, pequenas, enquanto as grandes posses 

estavam nas mãos de pessoas brancas – ou pelo menos assim designadas pelas listas de 

população. Considerando-se a cor dos chefes de domicílios com escravos percebemos 

novamente que o topo da pirâmide proprietária era muito diferente da base e dos fogos sem 

escravos.As Tabelas 7 e 8 também indicam que pessoas designadas como pardos tiveram 

melhores possibilidades de se tornar escravistas com posses maiores, assim como eram 
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maiores suas chances de alcançar a alforria (os pardos eram 53% dos forros em São José no 

ano de 1795). Suspeitamos que em São José, como já verificado em outras localidades, fosse 

possível que senhores pardos passassem por um processo de embranquecimento, embora, nos 

casos que verificamos perda da designação de cor, esse processo ocorreu no âmbito 

geracional.
39

 

Tabela6 - Cor e origem dos chefes de domicílio na freguesia de São José. 1795 

 s/inf branco 
pardo/ 

cabra livre 
crioulo 

livre 
pardo/ 

cabra forro 
crioulo 
forro 

origem 
africana 
(forro) 

Todos os fogos 1,9% 42,2% 7,5% 0,5% 26,8% 11,9% 9,1% 

N
º 

d
e 

es
cr

av
o

s 
n

o
 f

o
go

 

0 0,4% 21,2% 8,4% 0,4% 35,6% 17,9% 16,2% 

1 11,3% 42,4% 7,4% 0,4% 24,7% 10,8% 3,0% 

2 1,4% 56,1% 6,5% 0,7% 25,2% 6,5% 3,6% 

3 0,0% 57,0% 9,0% 1,0% 22,0% 10,0% 1,0% 

4 1,2% 67,1% 8,5% 2,4% 15,9% 2,4% 2,4% 

5 0,0% 73,5% 6,1% 0,0% 16,3% 2,0% 2,0% 

6 0,0% 86,5% 5,4% 0,0% 8,1% 0,0% 0,0% 

7 0,0% 80,8% 3,8% 0,0% 11,5% 3,8% 0,0% 

8 0,0% 74,2% 6,5% 3,2% 12,9% 3,2% 0,0% 

9 10,0% 70,0% 0,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 

10 0,0% 90,9% 0,0% 0,0% 9,1% 0,0% 0,0% 

11 a 20 0,0% 91,0% 5,1% 0,0% 3,8% 0,0% 0,0% 

21 0,0% 95,9% 2,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,0% 

Fonte: Rol dos Confessados de 1795. 
Obs.: 1) os valores somam 100% na horizontal; 
2) não considerados 27 domicílios sem informação de chefe. 

 

Tabela7 - Cor dos chefes de domicílio em 1831 na freguesia de São José 

 s/inf branco 
pardo/ 

cabra livre 
crioulo livre 

pardo/ 
cabra forro 

crioulo 
forro 

origem 
africana 
(forro) 

Todos osfogos 2,7% 40,6% 39,2% 10,5% 1,1% 2,8% 3,2% 

N
º 

d
e 

es
cr

av
o

s 
n

o
 f

o
go

 

0 1,2% 21,7% 49,7% 16,6% 1,4% 4,3% 5,2% 

1 2,6% 46,7% 42,6% 5,1% 1,5% 1,0% 0,5% 

2 1,9% 62,0% 33,3% 0,9% 0,9% 0,9% 0,0% 

3 6,3% 57,3% 34,4% 1,0% 0,0% 1,0% 0,0% 

4 2,3% 74,4% 20,9% 0,0% 1,2% 0,0% 1,2% 

5 0,0% 82,8% 15,5% 1,7% 0,0% 0,0% 0,0% 

6 4,3% 68,1% 25,5% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1% 

7 8,9% 75,6% 13,3% 2,2% 0,0% 0,0% 0,0% 

8 3,6% 89,3% 7,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

9 2,9% 85,7% 11,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

10 5,3% 89,5% 5,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
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11 a 20 10,4% 83,0% 5,7% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 

21 + 11,7% 86,7% 1,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Fonte: listas nominativas de 1831. 
Obs.: os valores somam 100% na horizontal. 

Para o ano de 1831 as listas nominativas nos oferecem a possibilidade de observar como 

a ocupação do chefe do domicílio era modulada pela posse de escravos. A Tabela 9 mostra, 

mais uma vez, que entre não escravistas e a base proprietária não existiam diferenças 

significativas. As duas exceções mais importantes são para os domicílios cujos chefes se 

ocupavam de atividades agropecuárias, nas quais os domicílios não-escravistas estavam 

menos envolvidos,e os fogos cujo chefe tinha uma função pública, nos quais a regra era a 

existência de ao menos um cativo. Deve-se destacar que não-escravistas e senhores de 

pequenas posses empregavam-se em atividades de transformação com uma frequência muito 

similar. Esses artesãos, a propósito, tinham escravarias reduzidas, raramente ultrapassando os 

dez cativos. Já os chefes de fogo dedicados à agropecuária dirigiam domicílios com 

escravarias mais robustas, indicando, novamente, que o topo da escala de proprietários era 

mais distinta dos não-escravistas do que a base dos senhores. 

Tabela8 - Ocupação dos chefes de domicílio em 1831 na freguesia de São José 
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Todos os fogos 34,7% 22,1% 2,9% 21,5% 5,7% 0,8% 0,4% 1,4% 9,8% 0,7% 

N
º 

d
e 

es
cr

av
o

s 
n

o
 f

o
go

 

0 38,7% 13,1% 4,3% 24,7% 2,9% 0,8% 0,5% 0,4% 13,6% 1,1% 

1 27,7% 25,6% 1,0% 25,6% 7,2% 1,5% 0,5% 3,1% 7,7% 0,0% 

2 32,4% 22,2% 1,9% 22,2% 15,7% 0,0% 0,0% 2,8% 2,8% 0,0% 

3 28,1% 25,0% 0,0% 21,9% 12,5% 2,1% 0,0% 4,2% 6,3% 0,0% 

4 44,2% 25,6% 0,0% 16,3% 7,0% 0,0% 0,0% 2,3% 3,5% 1,2% 

5 24,1% 34,5% 1,7% 17,2% 19,0% 0,0% 1,7% 1,7% 0,0% 0,0% 

6 34,0% 31,9% 2,1% 21,3% 8,5% 0,0% 0,0% 2,1% 0,0% 0,0% 

7 26,7% 42,2% 0,0% 13,3% 8,9% 0,0% 0,0% 4,4% 4,4% 0,0% 

8 25,0% 39,3% 0,0% 3,6% 10,7% 0,0% 0,0% 10,7% 10,7% 0,0% 

9 20,0% 54,3% 0,0% 17,1% 5,7% 0,0% 0,0% 2,9% 0,0% 0,0% 

10 31,6% 47,4% 0,0% 15,8% 5,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

11 a 20 23,6% 60,4% 0,0% 0,9% 8,5% 1,9% 0,0% 0,9% 3,8% 0,0% 

21 + 21,7% 58,3% 5,0% 1,7% 6,7% 0,0% 0,0% 3,3% 3,3% 0,0% 

Fonte: listas nominativas de 1831. 
Obs.: os valores somam 100% na horizontal. 

 

Considerações finais: a heterogeneidade senhorial e o funcionamento do escravismo 

Toda a discussão dos itens anteriores teve o mérito de demonstrar que o grupo senhorial 

não era homogêneo. Os senhores de escravos diferenciavam-se quanto ao gênero, ao estado 

conjugal, e à cor e origem. Nosso exercício de escalonar o grupo de senhores segundo o 

tamanho da posse mostra que entre a base da pirâmide proprietária e seu cume apresentava-se 

um gradiente de situações, passando do mais diversificado ao mais homogêneo. 

Especialmente entre os pequenos proprietários, aqueles donos de até 5 escravos e que 

guardavam a maior heterogeneidade do grupo, residem dois aspectos cruciais para a o 



funcionamento do sistema escravista no Brasil, quais sejam: a significativa presença de 

descendentes de escravos entre os proprietários e a administração cotidiana das pequenas 

posses. 

Salvo engano, foi a pesquisa do professor Eduardo França Paiva que demonstrou 

originalmente que os senhores de pequenas posses concediam a alforria com maior 

liberalidade do que os grandes proprietários.
40

Para o autor, o ambiente mineiro composto por 

pequenas escravarias aumentava as chances de mútua dependência entre senhores e escravos. 

A grande quantidade de libertos e seus descendentes possuidores de escravos propõe o 

surgimento,no contexto mineiro, de relações de dominação marcadas pelo mutualismo, do 

qual são expressão as pequenas posses de senhores negros e mestiços, e situações de 

resistência marcadas pela ajustamento e pela conquista de margens materiais e simbólicas 

mais amplas.
41

 A pesquisa doutoral de Marcio de Sousa Soares confirmou que, 

proporcionalmente, eram os pequenos senhoresque alforriavam mais na região fluminense de 

Campos dos Goitacases.
42

Soares ainda destaca a participação de libertos e seus descendentes 

entre os que mais libertavam, em parte porque muitos libertos não tinham filhos e, sem 

herdeiros, sentiam-se descompromissados para libertar parte da sua herança. Mas, mais 

importante para nossa discussão, o autor também acredita que as alforrias foram mais comuns 

nas pequenas posses por causa da proximidade entre senhores e escravos. Afinal, “quanto 

mais próximo do senhor um escravo conseguisse chegar e, diante dele, corresponder às 

expectativas” maiores as chances de obter a liberdade. Essas importantes descobertas podem 

sugerir que o relacionamento de senhores e suas pequenas posses era harmonioso e culminava 

com a retribuição da fidelidade dos escravos através da concessão da alforria. Mas há o 

reverso da moeda, quando a política de domínio falhava e as tensões transformavam-se em 

conflito.  

O estudo de Ricardo Alexandre Ferreira sobre a criminalidade escrava na região paulista 

de Franca – uma região onde predominavam as pequenas posses –, mostra que a maioria dos 

crimes de cativos contra seus senhores ocorriam em situações em que os senhores estavam 

pessoalmente envolvidos na aplicação de castigos ou em situações de trabalho, tendo como 

armas as ferramentas usadas.
43

 Nesse caso, quando a proximidade entre senhor e escravo 

descambava para tensões, o resultado poderia ser violento. O fazendeiro Januário José 

Ferreira, por exemplo, vivia em 1838 no distrito de Cláudio com a esposa, um filho e nove 

cativos – 5 mulheres crioulas, 2 moleques crioulos e dois homens africanos.
44

 Januário e sua 

família eram pardos, mas nem por isso pobres; seus cativos e sua família tocavam uma 

fazenda onde se plantava cana e outros mantimentos. Em janeiro de 1842 enquanto estava na 

roça cortando cana com o escravo Joaquim, Januário Ferreira chamou a atenção do cativo e 

ameaçou castigá-lo. Porém, Joaquim, um africano de mais de 50 anos, não esperou que isso 

acontecesse e matou o senhor com duas facadas. Quando inquirido porque atentou contra seu 

senhor, Joaquim não usou a justificativa corrente de que seu senhor era cruel e o castigava 

com frequência – talvez porque Januário, que trabalhava na roça com seus cativos, não 
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apelasse sempre para o castigo. Joaquim afirmou, sem efeito algum, que tinha sido possuído 

pelo demônio e foi condenado à forca.
45

 

Um trabalho original e recente enfrentou a difícil tarefa de conhecer quem eram os 

senhores de escravos que publicaram os anúncios de fuga de escravos que inundavam os 

jornais regenciais e descobriu que, surpreendentemente, a maioria desses senhores tinham 

posses modestas, até o limite de dez escravos.
46

 A pesquisa lançou mão de centenas de 

anúncios de fugas de escravos publicadas no periódico sãojoanenseAstro de Minas durante a 

década de 1830 e buscou nominalmente os anunciantes nas listas nominativas. Descontando 

os homônimos e casos de difícil identificação, foram encontradas 43 correspondências claras 

que compõe um conjunto limitado de senhores que enfrentaram fugas, mas o único disponível 

até o momento. Cinco desses senhores eram grandes proprietários com mais de 31 cativos; 16 

senhores tinham posses entre 11 e 30 cativos; dez senhores controlavam posses entre 1 e 10; e 

nada menos do que 12 pessoas foram identificadas nas listas nominativas em anos posteriores 

ao anúncio de fuga vivendo em domicílios sem nenhum cativo registrado, o que significa, 

caso sejam realmente as mesmas pessoas que anunciaram a fuga de escravos, que eram 

senhores de poucos cativos que perderam toda sua propriedade com as fugas. Por exemplo, 

Francisco Alves da Silva anunciou a fuga do escravo Silvestre Moçambique no Astro de 

Minas em 18/10/1831 pedindo que quem soubesse do paradeiro de Silvestre o encaminhasse a 

seu senhor no distrito do Bichinho. Na lista de 1838, um Francisco Alves da Silva foi listado 

como morador de um domicílio no Bichinho sem nenhum cativo. Severino Rodrigues, 

morador no Padre Gaspar teve um escravo monjolo fugido noticiado em 07/06/1828 e na lista 

de 1831 também aparece sem propriedade escrava. A autora do estudo sugere que em casos 

como esses tais senhores “estivessem apenas entrando no mundo do domínio escravista, isto 

é, talvez fossem senhores há pouco tempo e, talvez, inexperientes no trato com 

escravos”.
47

Não à toa os escravos fugidos eram africanos, talvez adquiridos pouco tempo 

antes das fugas no boom do tráfico da primeira metade do XIX. 

Outro caso é o do o alfaiate Antônio Caetano Lobato, um senhor pardo, morador no 

fogo 51 do distrito de Passatempo da Vila de São José, que teve o escravo Mateus, um 

cabinda de 22 anos, fugido em 1835. Mateus foi detalhadamente descrito no anúncio de fuga: 

"alto, olhos vermelhados, sobrancelhas meio crespas, beiçudo, rosto descarnado e grande, 

ombros largos, mãos bem feitas, pés ordinários, ponta de buço” e, provavelmente, não deveria 

sofrer castigos físicos mais duros visto que “não tem cicatriz alguma em seu corpo".
48

 Na lista 

nominativa de 1838, o alfaiate Antônio aparece acompanhado de apenas outros dois cativos e 

ainda sem Mateus. Tratava-se, certamente, de um pequeno senhor que optou pela compra de 

um escravo africano para aumentar a capacidade produtiva do seu domicílio. 

Senhores de poucos escravos deveriam enfrentar uma série de dificuldades ao 

administrar o trabalho dos seus cativos. Em primeiro lugar vivenciavam de forma muito 

próxima as tensões desencadeadas pela escravidão. Em segundo, suas opções para estimular a 

sociabilidade escrava ou a formação de famílias em suas pequenas posses como estratégia de 

aliviar as tensões do trato escravista eram bastante limitadas. Em seguida, deve-se considerar 

que como tinham menores recursos, não havia com o que recompensar seus escravos ou 

instaurar hierarquias e diferenciações expressivas no plantel. Talvez, por causas dessas 

dificuldades é que os pequenos proprietários deixavam para recompensar seus escravos fieis 

ao falecer, distribuindo alforrias e legando alguns bens a escolhidos. 
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Por todo o exposto, tendemos aqui a concordar com Bert J. Barickman que considera 

quea posse de dois ou três escravos dificilmente libertava um lavrador e sua família do 

trabalho em casa e na roça; no máximo reduzia as horas de trabalho e permitia que os 

membros da família evitassem os serviços mais pesados. Do ponto de vista do trabalho, 

roceiros que tinham poucos escravos levavam uma vida muito parecida com a de seus 

vizinhos sem nenhum. Porém, o ser senhor de escravos deveria fazer muita diferença em 

termos de prestígio social. Além disso, a posse de cativos criava entre esses pequenos 

senhores e os grandes escravistas um vínculo baseado no interesse comum de perpetuação da 

escravidão como regime de trabalho.
49

 

Por fim, tendemos a referendar o trabalho do prof. Douglas C. Libby, que propõe que a 

ampla base social da escravidão em Minas garantiu a legitimidade e longevidade do sistema. 

O escravo era um bem relativamente “democrático”, cuja aquisição esteve disponível a uma 

grande proporção de domicílios tanto aqueles inseridos nas rentáveis atividades de 

abastecimento da praça da Corte e das minerações, quanto nas pequenas unidades produtivas 

que produziam alimentos para os arraiais e vilas, e ainda nos fogos de artesãos especializados. 

A expansão da produção de abastecimento, a mineração em profundidade, o desenvolvimento 

de centros de comércio, o relativo isolamento geográfico da província que protegia o mercado 

local dos produtos ingleses foram aspectos que abriram oportunidades econômicas para 

agentes de diversas escalas em Minas na primeira metade do século XIX. Enquanto o tráfico 

esteve aberto, as necessidades de mão de obra desses agentes puderam ser supridas através da 

escravidão. 
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